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do conselho consultivo, não podendo exceder em caso
algum a presente legislatura.

6 — Resultados esperados. — Os resultados espera-
dos devem traduzir uma requalificação da farmácia hos-
pitalar capaz de permitir a adequação das suas funcio-
nalidades para o cumprimento da sua missão.

No final, a implementação deste Plano deverá resultar
numa maior racionalização dos gastos em medicamentos
em meio hospitalar.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 129/2002

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 115/2000,
de 28 de Agosto, criou uma comissão interministerial
com o objectivo de assegurar a coordenação, acompa-
nhamento e avaliação dos investimentos públicos a efec-
tuar com infra-estruturas e equipamentos complemen-
tares e de apoio no âmbito da realização da fase final
do Campeonato Europeu de Futebol de 2004, comissão
essa cuja composição foi alterada pela Resolução do
Conselho de Ministros n.o 64/2001, de 31 de Maio.

Posteriormente a estas resoluções, a estrutura de exe-
cução das obrigações do Estado Português face a este
compromisso modificou-se, com a criação da Sociedade
Portugal 2004, S. A., e a redefinição de competências
da Sociedade Euro 2004, S. A., o que foi feito através
do Decreto-Lei n.o 267/2001, de 4 de Outubro.

A prática veio a demonstrar que a institucionalização
da referida comissão deixou, assim, supervenientemente,
de ser útil, uma vez que os estatutos das duas sociedades
supramencionadas vieram a suprir as necessidades invo-
cadas pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 115/2000, de 28 de Agosto.

Por outro lado, a Resolução do Conselho de Ministros
n.o 99/2002, de 22 de Maio, determinou a realização
de uma auditoria externa aos investimentos públicos no
âmbito do EURO 2004, o que permite garantias adi-
cionais de controlo dos investimentos públicos, assegu-
rando o rigor e transparência que um investimento desta
importância e dimensão necessariamente exige.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Exinguir a comissão interministerial criada com

o objectivo de assegurar a coordenação, acompanha-
mento e avaliação dos investimentos públicos a efectuar
com infra-estruturas e equipamentos complementares
e de apoio no âmbito da realização da fase final do
Campeonato Europeu de Futebol de 2004, aprovada
pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 115/2000,
de 28 de Agosto.

2 — São revogadas as Resoluções do Conselho de
Ministros n.os 115/2000, de 28 de Agosto, e 64/2001,
de 31 de Maio.

Presidência do Conselho de Ministros, 11 de Outubro
de 2002. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 130/2002

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 46/2001,
de 21 de Março, consagra a possibilidade de cedência,
mediante comodato, das casas dos guardas florestais que
se encontram desactivadas a organizações ou entidades
que prossigam objectivos compatíveis com o desenvol-
vimento das zonas rurais e com a preservação dos recur-
sos naturais, da paisagem e do ambiente.

De acordo com a referida resolução, a cedência deve-
ria ser efectuada através de um procedimento de convite
público que fixasse os termos do programa de proce-
dimento e do caderno de encargos, os quais foram regu-
lados pelo despacho conjunto n.o 889/2001, de 21 de
Setembro. Assim, determinou-se, nos termos do disposto
no n.o 2 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 46/2001, que o convite público teria por objectivo
a apresentação de propostas tendo em vista a cedência,
a título de comodato, por um período de 20 anos, das
casas dos guardas florestais que integram o património
privado do Estado e se encontram desactivadas. O men-
cionado convite público foi publicado no 3.a série do
Diário da República, de 9 de Fevereiro de 2002, e em
dois jornais nacionais e dois jornais de grande circulação
regional e local.

Posteriormente, a Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 49/2002, de 23 de Maio, suspendeu a eficácia
da referida Resolução do Conselho de Ministros
n.o 46/2001 pelo prazo de seis meses, a fim de se apurar
a situação jurídica das casas dos guardas florestais que
integram o património privado do Estado e que se
encontram desactivadas e de se permitir a análise do
problema da gestão do património imobiliário de um
ponto de vista global.

Analisada a questão e atendendo ao direito aplicável
e ao interesse público em presença, importa revogar
a Resolução do Conselho de Ministros n.o 46/2001 e
anular o procedimento de convite público cujos termos
ficaram suspensos, por razões de manifesto interesse
público, que impede o recurso à figura do contrato de
comodato no caso em apreço, a que acresce a neces-
sidade de racionalização e rentabilização dos instrumen-
tos financeiros do Estado.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Revogar a Resolução do Conselho de Ministros

n.o 46/2001, de 21 de Março, e anular o procedimento
de convite público publicado no Diário da República,
3.a série, n.o 34, de 9 de Fevereiro de 2002, por razões
de manifesto interesse público, que impede o recurso
à figura do contrato de comodato no caso em apreço,
a que acresce a necessidade de racionalização dos ins-
trumentos financeiros do Estado.

2 — Determinar que a Direcção-Geral do Patrimó-
nio, na qualidade de entidade competente para autorizar
a cessão das casas de guardas florestais, dê execução
ao previsto na primeira parte do n.o 23.4 do programa
do procedimento acima referido, notificando os con-
correntes que tenham apresentado propostas da anu-
lação do procedimento.

3 — A presente resolução produz efeitos a contar da
data da aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 16 de Outubro
de 2002. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 131/2002

A aprovação do Livro Branco, no âmbito da União
Europeia, sobre a segurança alimentar, que preconizou
sobre esta matéria o desenvolvimento de uma política
integrada aplicável a toda a cadeia alimentar, repre-
sentou a preocupação crescente da qualidade alimentar
na vida das populações e culminou com a criação da
Autoridade Alimentar Europeia, cuja principal missão


